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Afetação e Julgamento de mérito do TEMA 1124 pelo STF – 
Reafirmação de jurisprudência

(Paradigma RE 1294969) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos artigos 156, II, da Constituição Federal a possibilidade 
de incidência do Imposto de Transmissão de Bens Imóveis (ITBI) sobre cessão de direitos decorrentes de 
compromissos de compra e venda, ante a alegada irrelevância do registro em cartório de imóveis.

Decisão: "O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada. No mérito, por unanimidade, reafirmou a jurisprudência dominante sobre a matéria.” (Julgamento 
realizado em 12/02/2021).

Tese firmada: "O fato gerador do imposto sobre transmissão inter vivos de bens imóveis (ITBI) somente ocorre 
com a efetiva transferência da propriedade imobiliária, que se dá mediante o registro."

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Crédito Tributário; Fato Gerador/Incidência; Impostos; ITBI - Imposto de 
Transmissão Intervivos de Bens Móveis e Imóveis.

Manifestação do 
Relator
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Julgamento do TEMA 786 pelo STF
(Paradigma RE 1010606) 

Questão Submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 1º, III, 5º, caput, III 
e X, e 220, § 1º, da Constituição Federal, a possibilidade de a vítima ou seus familiares invocarem a aplicação do 
direito ao esquecimento na esfera civil, considerando a harmonização dos princípios constitucionais da liberdade 
de expressão e do direito à informação com aqueles que protegem a dignidade da pessoa humana e a 
inviolabilidade da honra e da intimidade.

Tese firmada: "É incompatível com a Constituição a ideia de um direito ao esquecimento, assim entendido como 
o poder de obstar, em razão da passagem do tempo, a divulgação de fatos ou dados verídicos e licitamente 
obtidos e publicados em meios de comunicação social analógicos ou digitais. Eventuais excessos ou abusos no 
exercício da liberdade de expressão e de informação devem ser analisados caso a caso, a partir dos parâmetros 
constitucionais - especialmente os relativos à proteção da honra, da imagem, da privacidade e da personalidade 
em geral - e as expressas e específicas previsões legais nos âmbitos penal e cível".

7/2021

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6031137&numeroProcesso=1294969&classeProcesso=ARE&numeroTema=1124
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6031137&numeroProcesso=1294969&classeProcesso=ARE&numeroTema=1124
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6031137&numeroProcesso=1294969&classeProcesso=ARE&numeroTema=1124
http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=9194564
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5091603&numeroProcesso=1010606&classeProcesso=RE&numeroTema=786
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5091603&numeroProcesso=1010606&classeProcesso=RE&numeroTema=786


Assuntos: DIREITO CIVIL; Responsabilidade Civil; Indenização por Dano Material; Direito de Imagem

Andamento do 
Processo
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Trânsito em julgado do TEMA 994 pelo STF
(Paradigma RE 1089282) 

Questão Submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 114, inc. III, da 
Constituição da República, a competência para processar e julgar demandas nas quais se discutem o 
recolhimento e o repasse de contribuição sindical de servidores públicos regidos pelo regime estatutário, questão 
não abrangida pela ADI n. 3.395.

Tese firmada: Compete à Justiça comum processar e julgar demandas em que se discute o recolhimento e o 
repasse de contribuição sindical de servidores públicos regidos pelo regime estatutário.

Assuntos: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO; Jurisdição e Competência; Competência; 
Competência da Justiça Estadual DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; 
Organização Sindical; Contribuição Sindical DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO; Liquidação / 
Cumprimento / Execução; Obrigação de Fazer / Não Fazer

Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 1024 pelo STJ
(Paradigma RESP 1828993) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se definir se a composição da tripulação das Ambulâncias Tipo B e 
da Unidade de Suporte Básico de Vida Terrestre do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU sem a 
presença de profissional da enfermagem nega vigência ao que dispõem os artigos 11, 12, 13 e 15 da Lei n.º 
7.498/86, que regulamenta o exercício da enfermagem.

Tese firmada: "A composição da tripulação das Ambulâncias de Suporte Básico - Tipo B e das Unidades de 
Suporte Básico de Vida Terrestre (USB) do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU sem a presença 
de enfermeiro não ofende, mas sim concretiza, o que dispõem os artigos 11, 12, 13 e 15 da Lei n.º 7.498/86, que 
regulamenta o exercício da enfermagem."

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Serviços; Saúde; 
Organização Político-administrativa / Administração Pública; Conselhos Regionais de Fiscalização Profissional e 
Afins; Exercício Profissional

Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 1037 pelo STJ
(Paradigmas RESP 1814919 e RESP 1836091 e RESP 1814909) 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5091603
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5300034&numeroProcesso=1089282&classeProcesso=RE&numeroTema=994
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5300034&numeroProcesso=1089282&classeProcesso=RE&numeroTema=994
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15345550399&ext=.pdf
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1828993
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1828993
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=116821267&registro_numero=201902223833&peticao_numero=202000620458&publicacao_data=20201028&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1814919
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1814919


Questão Submetida a julgamento: Discute-se a incidência ou não da isenção do imposto de renda prevista no 
inciso XIV do artigo 6º da Lei n. 7.713/1998 sobre os rendimentos de portador de moléstia grave que se encontra 
no exercício de sua atividade laboral.

Tese firmada: "Não se aplica a isenção do imposto de renda prevista no inciso XIV do artigo 6º da Lei n. 
7.713/1988 (seja na redação da Lei nº 11.052/2004 ou nas versões anteriores) aos rendimentos de portador de 
moléstia grave que se encontre no exercício de atividade laboral."

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Limitações ao Poder de Tributar; Isenção; Impostos; IRPF - Imposto de 
Renda de Pessoa Física.

Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 1049 pelo STJ
(Paradigmas RESP 1856403 e RESP 1848993) 

Questão Submetida a julgamento: Definir se, em casos de sucessão empresarial por incorporação não 
oportunamente informada ao fisco, a execução fiscal de créditos tributários pode ser redirecionada à sociedade 
incorporadora sem necessidade de alteração da certidão de dívida ativa.

Tese firmada: A execução fiscal pode ser redirecionada em desfavor da empresa sucessora para cobrança de 
crédito tributário relativo a fato gerador ocorrido posteriormente à incorporação empresarial e ainda lançado em 
nome da sucedida, sem a necessidade de modificação da Certidão de Dívida Ativa, quando verificado que esse 
negócio jurídico não foi informado oportunamente ao fisco.

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Crédito Tributário; Sociedade.

Inteiro Teor

https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1959706&num_registro=201901403897&data=20200804&peticao_numero=-1&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1848993
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1848993
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1975428&num_registro=201903434053&data=20200909&peticao_numero=-1&formato=PDF


Notícias sobre PRECEDENTES

Supremo Tribunal Federal:

Cobrança de ITBI só é possível após transferência efetiva do imóvel (Tema 1124).

STF conclui que direito ao esquecimento é incompatível com a Constituição Federal (Tema 786).

Leia Mais

Leia Mais

Conselho da Justiça Federal:

TNU realizará sessão por videoconferência no próximo dia 25 de fevereiro.

Leia Mais

http://stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=460486
http://stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=460414
https://www.cjf.jus.br/cjf/noticias/2021/02-fevereiro/tnu-realizara-sessao-por-videoconferencia-no-proximo-dia-25-de-fevereiro


.

Boletim Nugep em formato PDF

Em atendimento a solicitações de magistrados que pretendem salvar itens específicos desse informativo, ou 
enviá-los para assessores, informamos que a íntegra de cada Boletim Nugep no formato PDF se encontra no 
site do Tribunal Regional Federal, no setor correspondente à "Gestão de Precedentes". 

Para acesso direto, clique aqui

INFORMAÇÃO: o Nugep/TRF1 está à disposição para encaminhar ao Supremo Tribunal Federal – STF, 
ao Superior Tribunal de Justiça – STJ ou aos Tribunais Regionais Federais quaisquer dúvidas a 
respeitodos Temas estabelecidos em julgados qualificados, como, por exemplo, as que concernem à 
suspensão de processos ou aplicação de teses firmadas. Basta encaminhá-las pelo email 
nugep@trf1.jus.br.

 

 

Este Boletim está sendo elaborado em cumprimento ao art. 7º, VIII, da Resolução CNJ nº 235/2016, e do art. 
1º, VIII, da Resolução PRESI/TRF1 nº 44/2016, que determinam ao Núcleo de Gerenciamento de Precedentes 
que proceda a ampla divulgação da sistemática de precedentes, informando as alterações referentes à 
Repercussão Geral (RG), aos Recursos Repetitivos (RR), ao Incidente de Resolução de Demandas 
Repetitivas (IRDR), ao Incidente de Assunção de Competência (IAC), em especial comunicando a publicação 
e o trânsito em julgado dos acórdãos dos paradigmas para os fins dos arts. 985; 1.035, § 8º; 1.039; 1.040 e 
1.041 do Código de Processo Civil.

 
 

Nugep@trf1.jus.br                             Núcleo de Gerenciamento de Precedentes                            
 (61)3314-5994

 
 
    Tribunal Regional Federal da 1ª Região

    Desembargador Federal I’talo Fioravanti Sabo Mendes
    Presidente

    Juiz Coordenador:
    Juiz Federal Roberto Carvalho Veloso

    Servidores:
    Sérgio Lísias de Matos Alvarenga – Diretor NUGEP
    Klayton César Barbosa de Sousa – Assessor NUGEP
    Juliano Vasconcelos – Assessor NUGEP
    Hugo Pereira Leite Filho – Assessor NUGEP
    Sandra Regina Pereira – Assistente NUGEP
    Nathan Oliveira Belchior Silva - Estagiário NUGEP
 

https://portal.trf1.jus.br/portaltrf1/jurisprudencia/gestao-de-precedentes/publicacoes/
https://portal.trf1.jus.br/portaltrf1/jurisprudencia/gestao-de-precedentes/publicacoes/

